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SUPEREXPLORAÇÃO E DEPENDÊNCIA: A REATUALIZAÇÃO DO PRIMEIRO-DAMISMO NA POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL BRASILEIRA
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Resumo
Este artigo investiga a reatualização do primeiro-damismo na política de assistência social brasileira, articulando-a às determinações estruturais do capitalismo dependente. Com base na Teoria Marxista da Dependência (TMD), analisa-se como a superexploração do trabalho e a apropriação regressiva do fundo público operam como fundamentos da dominação nas formações periféricas. O primeiro-damismo é compreendido como dispositivo ideológico e político que personaliza o cuidado, moraliza a assistência social e reforça práticas patrimonialistas, especialmente nos municípios. A partir de evidências empíricas e do aprofundamento teórico, demonstra-se que, sob o ultraneoliberalismo, esse fenômeno se intensifica como instrumento de desprofissionalização do SUAS e de legitimação simbólica da desigualdade. Ao substituir direitos por favores e distorcer a dimensão pública da política social, o primeiro-damismo opera como engrenagem funcional ao capitalismo dependente, tornando-se objeto central de crítica para um Serviço Social comprometido com os direitos e a emancipação humana.
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Abstract
This article investigates the resurgence of “primeiro-damismo” in Brazilian social assistance policy, linking it to the structural determinations of dependent capitalism. Based on the Marxist Theory of Dependency (MTD), it analyzes how labor overexploitation and the regressive appropriation of public funds function as foundations of domination in peripheral formations. “Primeiro-damismo” is understood as an ideological and political device that personalizes care, moralizes assistance, and reinforces patrimonialist practices, especially at the municipal level. Through empirical evidence and theoretical deepening, it is shown that, under ultraneoliberalism, this phenomenon intensifies as a mechanism of SUAS deprofessionalization and symbolic legitimation of inequality. By replacing rights with favors and distorting the public dimension of social policy, “primeiro-damismo” operates as a functional gear of dependent capitalism, becoming a central object of critique for a Social Work practice committed to rights and human emancipation.
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1 INTRODUÇÃO
 
A compreensão das particularidades do capitalismo dependente exige uma análise que considere não apenas as determinações econômicas estruturais da reprodução do capital na periferia do sistema, mas também suas formas políticas e institucionais de expressão. No contexto latino-americano — e, particularmente, no Brasil —, a Teoria Marxista da Dependência (TMD), desenvolvida por autores como Ruy Mauro Marini, Vânia Bambirra e Theotônio dos Santos, oferece um instrumental analítico robusto para apreender o funcionamento do capital em sua forma subordinada e associada às economias centrais. Elementos como a superexploração da força de trabalho, a subordinação tecnológica e a apropriação regressiva do fundo público são centrais nessa perspectiva. 
Com o avanço dos estudos sobre o que se compreende de ultraneoliberalismo, o primeiro-damismo tem se reatualizado como mecanismo estratégico de despolitização do social, captura do fundo público e reforço da lógica do favor. Embora o SUAS represente um marco na institucionalização da assistência como direito, a presença de primeiras-damas em espaços de gestão e visibilidade demonstra a persistência de práticas patrimonialistas e clientelistas, que fragilizam a política pública e a submetem a interesses personalistas e comumente eleitoreiros. 
Este artigo analisa o primeiro-damismo como expressão da ideologia do favor e da moralização do social, articulada às determinações do capitalismo dependente. Com base na Teoria Marxista da Dependência (TMD), discute-se como esse fenômeno reforça a superexploração do trabalho e a apropriação regressiva do fundo público. A crítica dialoga com autoras como Moíza Medeiros e Dayanny Rodrigues, bem como com evidências de trabalhos que estamos realizando que revelam a persistência do primeiro-damismo no contexto ultraneoliberal. O estudo busca contribuir para a crítica social e a prática profissional, reafirmando os direitos sociais como dever do Estado. 
2 A SUPEREXPLORAÇÃO COMO EIXO DA DEPENDÊNCIA
 	
A Teoria Marxista da Dependência (TMD) constitui uma das principais ferramentas teóricas para interpretar a lógica de funcionamento do capitalismo periférico. Formulada em diálogo com o pensamento marxista e com as especificidades da realidade latino-americana, a TMD denuncia que o desenvolvimento das economias centrais se dá às custas da reprodução desigual e combinada das economias periféricas. Tal entendimento converge com as reflexões de S. Silva (2021), ao analisar as transformações contemporâneas do imperialismo a partir da crise de 2008 e sua transição para a fase ultraneoliberal, marcada por espoliações, expropriações e a apropriação regressiva do fundo público.
Ruy Mauro Marini (2017, p. 334) foi pioneiro ao identificar que, na periferia do capitalismo, o valor da força de trabalho é rebaixado sistematicamente abaixo de seu valor histórico e socialmente necessário, seja por meio da intensificação do trabalho, da extensão da jornada ou da compressão salarial. Numa síntese precisa, o autor explica:  
Pois bem, os três mecanismos identificados — a intensificação do trabalho, a prolongação da jornada de trabalho e a expropriação de parte do trabalho necessário ao operário para repor sua força de trabalho — configuram um modo de produção fundado exclusivamente na maior exploração do trabalhador, e não no desenvolvimento de sua capacidade produtiva. Isso é condizente com o baixo nível de desenvolvimento das forças produtivas na economia latino-americana, mas também com os tipos de atividades que ali se realizam. De fato, mais que na indústria fabril, na qual um aumento de trabalho implica pelo menos um maior gasto de matérias primas, na indústria extrativa e na agricultura o efeito do aumento do trabalho sobre os elementos do capital constante são muito menos sensíveis, sendo possível, pela simples ação do homem sobre a natureza, aumentar a riqueza produzida sem um capital adicional. Entende-se que, nessas circunstâncias, a atividade produtiva baseia-se sobretudo no uso extensivo e intensivo da força de trabalho: isso permite baixar a composição-valor do capital, o que, aliado à intensificação do grau de exploração do trabalho, faz com que se elevem simultaneamente as taxas de mais-valia e de lucro. 
 
Nessa passagem, Marini destaca os mecanismos centrais que caracterizam o modo de produção dependente nas economias latino-americanas, com ênfase em como se dá a extração da mais-valia nesse contexto. Segundo o autor, a intensificação do trabalho, a prolongação da jornada e a apropriação de parte do trabalho necessário ao trabalhador para sua própria reprodução são práticas que revelam uma forma de organização produtiva baseada essencialmente na superexploração da força de trabalho. Diferentemente de economias centrais, onde o aumento da produtividade costuma ocorrer a partir do desenvolvimento das forças produtivas — por meio da inovação tecnológica, mecanização e aumento da eficiência — nas economias dependentes o crescimento da produção ocorre, sobretudo, pela intensificação do uso da força de trabalho, e não por meio do investimento em capital constante (máquinas, infraestrutura, tecnologia). 
A superexploração do trabalho nas economias periféricas se explica tanto pelo baixo desenvolvimento técnico-industrial quanto pela predominância de atividades como agricultura e mineração, nas quais é possível aumentar a produção por meio do esforço humano direto, sem elevação proporcional do capital constante. Nessas condições, intensificar o trabalho basta para gerar mais riqueza, reduzindo custos e elevando as taxas de mais-valia e de lucro. Marini demonstra que esse mecanismo constitui o fundamento da acumulação capitalista na América Latina, inviabilizando qualquer projeto de desenvolvimento autônomo ao impedir o avanço sustentado das forças produtivas. Trata-se, portanto, não de um atraso conjuntural, mas de uma forma estruturada e funcional à reprodução da dependência, que garante às burguesias locais a manutenção de sua inserção subordinada ao capital internacional.
Jaime Osorio, outro importante pensador da TMD, tem contribuído através das reflexões teóricas sobre os níveis de abstração e o padrão de reprodução do capital. No capítulo intitulado “Padrão de reprodução do capital: uma proposta teórica”, da obra “Padrão de reprodução do capital: contribuições da teoria marxista da dependência” (2012), dentre os quais é organizador além de contribuir com dois capítulos, o autor propõe um verdadeiro programa de pesquisa em torno dessa categoria central, buscando sistematizar e desenvolver mediadores teóricos que permitam transitar entre diferentes níveis de análise.  
 
A noção de padrão de reprodução do capital surge para dar conta das formas como o capital se reproduz em períodos históricos específicos e em espaços geoterritoriais determinados, tanto no centro como na semiperiferia e na periferia, ou em regiões no interior de cada um deles, considerando as características de sua metamorfose na passagem pelas esferas da produção e da circulação (como dinheiro, meios de produção, força de trabalho, novas mercadorias, dinheiro incrementado), integrando o processo de valorização (incremento do valor e do dinheiro investido) e sua encarnação em valores de uso específicos (calças, rádios, celulares, tanques de guerra), assim como as contradições que esses processos geram (Osorio, 2012, p. 44, grifos do autor). 
 
A noção de “padrão de reprodução do capital”, desenvolvida por Jaime Osorio, busca compreender as formas específicas pelas quais o capital se reproduz historicamente em diferentes contextos geográficos e temporais, considerando suas metamorfoses — do dinheiro aos meios de produção, à força de trabalho, à produção de mercadorias e à realização do valor acrescido. Esse padrão não é homogêneo, mas varia conforme as dinâmicas regionais e os momentos históricos, integrando tanto a produção de valor quanto sua materialização em bens concretos. Osorio destaca que tal processo é atravessado por contradições estruturais, como as desigualdades centro-periferia, os conflitos entre capital e trabalho e as crises cíclicas do capitalismo. Assim, o conceito se constitui como uma chave teórica fundamental para apreender não apenas a lógica da acumulação, mas também seus efeitos sociais e políticos nas formações periféricas.

3 O PRIMEIRO-DAMISMO COMO DISPOSITIVO DE GESTÃO DA “QUESTÃO SOCIAL”

Ancorando-se nas determinações histórico-concretas das formações sociais latino-americanas Jaime Osorio contribui ao atualizar a Teoria Marxista da Dependência com um método que articula produção, circulação e apropriação do valor em contextos histórico-concretos. Nesse processo, o Estado é compreendido como operador da superexploração, atuando em favor da acumulação capitalista por meio da desregulamentação trabalhista e da filantropização das políticas sociais. Nesse contexto, o primeiro-damismo atua como prática ideológica que reforça a subalternização dos direitos e a captura simbólica do fundo público por estruturas patrimonialistas locais[footnoteRef:2]. [2:  A APDM-CE, vinculada à APRECE e presidida por primeiras-damas, atua com foco em ações sociais voluntaristas, reforçando o personalismo, a moralização da assistência e a vinculação entre poder público e estruturas familiares. Disponível em: https://aprece.org.br/vinculados/apdm/. Acesso em: 07 jun. 2025.] 

Na TMD, a superexploração é entendida como uma forma específica de extração de mais-valor nos países periféricos, onde o trabalhador recebe menos do que o necessário para a reposição de sua força de trabalho, o que se expressa em baixos salários, jornadas exaustivas e ausência de direitos sociais universais. Essa lógica é funcional ao capitalismo dependente, pois permite a inserção subordinada das economias periféricas na divisão internacional do trabalho. 
Nesse cenário, o primeiro-damismo atua como conta gotas para enfrentar as raízes da superexploração, mas tenta gerenciar seus efeitos colaterais — como a miséria, o desemprego e a fome — por meio de ações caritativas e moralizantes. As primeiras-damas, com seus programas assistencialistas, personificam o cuidado estatal, substituindo políticas públicas estruturais por ações pontuais e simbólicas. Em vez de direitos, oferecem favores; em vez de transformação social, oferecem conforto paliativo. 
O primeiro-damismo reatualiza a superexploração ao conferir um “rosto humano” ao Estado neoliberal, mascarando a retirada de direitos e o desmonte das políticas universais com uma estética de compaixão e proximidade. Sua atuação cumpre uma função ideológica e política ao tornar socialmente aceitável a violência estrutural do capitalismo dependente, estabilizando suas contradições sem enfrentá-las. Mais do que uma prática simbólica, trata-se de um dispositivo funcional à reprodução da dependência, que reforça o papel das mulheres como cuidadoras públicas e legitima uma ordem social baseada na exploração.
O primeiro-damismo, enquanto expressão histórico-cultural da articulação entre patriarcalismo e patrimonialismo no Brasil, ocupa papel estratégico na manutenção da lógica moralizada e assistencialista da política social. Conforme apontam estudiosas como Moíza Medeiros (2020) e Dayanny Rodrigues (2021), trata-se de uma prática que atribui às esposas dos governantes funções informais e não institucionalizadas, mas profundamente legitimadas no imaginário popular como expressão de cuidado, bondade e doação. Nas palavras desta última, o primeiro-damismo é:  
[...] um fenômeno político caracterizado por um conjunto de práticas exercido pelas esposas de governantes em exercício, no Poder Executivo, podendo ser apontado como estratégia, quando as primeiras-damas buscaram legitimar a ideologia ou o projeto político do esposo, mas também como tática, ao burlarem a organização racional e funcional da governabilidade proposta pelo Estado, o que possibilita a apropriação de diferentes maneiras como, por exemplo, corroborar com o processo de constituição de possíveis capitais políticos próprios e a demarcação de espaços de atuação na “esfera pública” (Rodrigues, 2021, p. 23). 

Essas práticas não são apenas protocolares ou decorativas, mas expressam significados políticos profundos. O primeiro-damismo pode ser compreendido como estratégia de legitimação da ideologia ou do projeto político do governante, ao reforçar sua imagem pública e buscar apoio popular por meio da atuação da primeira-dama. Ao mesmo tempo, funciona como tática de ocupação informal de espaços estatais, burlando a racionalidade burocrática e operando à margem da estrutura institucional. Com isso, primeiras-damas acumulam prestígio e influência, construindo capitais políticos próprios e ampliando sua presença na esfera pública. Essas práticas revelam como gênero, poder e representatividade se articulam no interior do Estado, especialmente em contextos marcados por assistencialismo.
Essa figura simbólica se ancora em valores socialmente atribuídos às mulheres, especialmente o da maternagem, da sensibilidade e da dedicação ao outro — elementos que, ao serem instrumentalizados politicamente, permitem que a política social seja capturada pelo discurso da caridade, do favor e da benesse. Assim, a atuação da primeira-dama, ainda que não prevista legalmente como função pública, assume papel central na condução de ações sociais e na mediação entre o poder público e os segmentos empobrecidos da população. É como Torres explica (2002, p. 58): “[...] é visível a utilização dos sentimentos de amor e de doação, por meio dos quais se vão conquistando a simpatia e a credibilidade das classes subalternas com quem estabelecem relações de serviços, chegando, em alguns casos, a ganhar mais popularidade que os seus maridos governantes”. 
O caso de Maria Alacoque, em Cedro-CE, analisado por Nascimento (2021), mostra como o primeiro-damismo articula caridade e política pública, reforçando a ideia de que o acesso a direitos depende da proximidade com figuras maternas. Com discursos como “voluntariado” e “iniciativa cidadã”, o Estado legitima sua retirada e transfere à primeira-dama o papel simbólico de cuidado, esvaziando a assistência de seu caráter público. No bolsonarismo, essa prática se intensifica, legitimando o ultraneoliberalismo e o desmonte do SUAS, convertendo direitos em favores (MEDEIROS, 2020). O primeiro-damismo opera, assim, como engrenagem ideológica do capitalismo dependente, ao despolitizar a assistência, reforçar o personalismo e manter a dominação nos municípios mais vulneráveis. Como argumenta Torres (2002, p. 58-9): 
 
[...] em se tratando do trabalho das primeiras-damas, há um componente político bem determinado, no que se refere à conotação de caridade e/ou bondade atribuída às suas ações. Trata-se, na verdade, de fazer com que o poder estatal apareça como benevolente e preocupado com as causas sociais. Esse tipo de papel é desempenhado muito bem pelas primeiras-damas, no sentido de fazer propaganda do governo junto aos setores subalternizados. [...] as primeiras-damas, com suas atividades assistencialistas e benevolentes, acabam dando sustentação política ao poder local, materializada na legitimidade popular ao governo por elas conquistada com o seu trabalho, encarado pelos setores subalternizados como ações humanitárias realizadas pelos próprios governantes 
 
Associado à imagem de “mães do povo”, o trabalho das primeiras-damas traduz um cuidado afetivo e despolitizado que desloca a política social para o campo da caridade pessoal. No ultraneoliberalismo, essa lógica se intensifica à medida que o Estado se desincumbe da garantia de direitos, permitindo que ações personalizadas substituam políticas públicas. Reconfigura-se, assim, como ente benevolente, legitimando uma governança por afetos e consolidando a dominação simbólica sobre os setores subalternizados. Trata-se de prática funcional ao patrimonialismo, onde favores e vínculos pessoais esvaziam o caráter universal da política social.
 
4 O FUNDO PÚBLICO CAPTURADO: ENTRE DEPENDÊNCIA E MORALISMO 
 
O fundo público representa o conjunto de recursos que o Estado arrecada por meio de impostos, taxas e contribuições para cumprir suas funções sociais e econômicas. Segundo Behring (2021, p. 93), com base em Salvador, essas funções incluem o financiamento do investimento, das políticas sociais, da infraestrutura e a remuneração do rentismo. Sua distribuição expressa disputas entre capital e trabalho, refletindo os interesses que prevalecem na condução do Estado. 
O fundo público não é neutro nem meramente técnico, pois expressa relações sociais e disputas políticas. Segundo Behring, com base em Salvador, ele cumpre quatro funções principais: financia investimentos, sustenta políticas sociais, garante infraestrutura e remunera o rentismo. Esta última, voltada à lógica financeira, frequentemente ocorre em detrimento dos usos sociais do fundo, revelando um conflito entre os interesses do capital e os direitos da classe trabalhadora.
A apropriação regressiva do fundo público é uma das expressões mais evidentes da lógica da dependência no capitalismo periférico. Como mostram Marini (2017) e Osorio (2012), o Estado é reconfigurado para atender aos interesses do capital, desviando recursos públicos ao setor financeiro, ao agronegócio e à privatização das políticas sociais. Nesse contexto, o primeiro-damismo opera como engrenagem dessa lógica, ao personalizar ações sociais e subordiná-las a valores como caridade e voluntarismo. Com isso, o fundo público é redirecionado a práticas simbólicas de dominação, nas quais o direito social é substituído pelo favor e pela gratidão, mascarando a desigualdade estrutural com apelos morais e afetivos.
A política de assistência social, quando apropriada por essa lógica, perde seu caráter de mediação da questão social e passa a cumprir papel de amortecimento da luta de classes. A figura da primeira-dama atua, nesse processo, como interface entre o Estado e os sujeitos empobrecidos, reforçando vínculos de subalternidade e obediência política. Como demonstra o estudo sobre Cedro-CE (Nascimento, 2021), essa personalização da gestão social interfere diretamente na percepção dos usuários, que passam a associar o acesso a benefícios à boa vontade da primeira-dama, e não a uma política pública estruturada. 
A moralização do fundo público se intensifica com a ascensão de discursos conservadores na política social, como evidencia a reatualização do primeiro-damismo no período pós-2016. Programas como o “Pátria Voluntária” e o “Criança Feliz” recolocaram a figura da primeira-dama no centro das ações assistenciais, deslocando a responsabilidade do Estado para uma suposta rede de solidariedade feminina, que naturaliza a mulher como cuidadora afetiva das carências sociais. Essa lógica reforça uma governabilidade baseada na moral, na caridade e no personalismo, dissolvendo a noção de direito e legitimando a informalidade como regra. Assim, o fundo público deixa de financiar políticas universais para se tornar instrumento de manutenção das desigualdades, mediadas pela estética da bondade e da compaixão. O primeiro-damismo, nesse contexto, não é uma anomalia, mas um dispositivo ativo de reprodução da dependência estrutural, articulando a superexploração do trabalho à dominação simbólica no Estado periférico.
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A análise articulou as determinações estruturais do capitalismo dependente — marcadas pela superexploração da força de trabalho e pela apropriação regressiva do fundo público — às formas políticas e ideológicas que sustentam essa lógica, como a moralização da política social e a personalização do cuidado via primeiro-damismo. Fundamentada na Teoria Marxista da Dependência, evidenciou-se que as desigualdades na periferia capitalista não resultam de deficiências transitórias, mas de um padrão funcional à acumulação de capital. Nesse contexto, a assistência social, longe de se afirmar como política de direitos, segue tensionada por práticas conservadoras que reforçam o favor, o clientelismo e a filantropização do fundo público.
O primeiro-damismo não deve ser entendido como um resquício de um passado político arcaico, mas como uma forma reatualizada de dominação que se adapta às exigências do neoliberalismo, funcionando como mecanismo de contenção das demandas sociais, bloqueio da politização dos direitos e reafirmação das estruturas patriarcais de poder. Sua atuação nas gestões locais e nacionais reforça valores como bondade, doação e maternagem no espaço público, esvaziando o caráter universal e profissional da assistência social e resgatando práticas que naturalizam a desigualdade e reafirmam a dependência como destino. 
Assim, o primeiro-damismo opera como componente funcional ao capitalismo periférico, legitimando a captura simbólica do fundo público e contribuindo para a moralização da política social. Nesse cenário, a crítica da dependência torna-se fundamental para compreender as formas atuais de dominação no Brasil.
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